
PARECER N°                 , DE 2011

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 672, DE 2010

De autoria do Deputado Vinícius Camarinha, o projeto em epígrafe tem o objetivo de declarar de utilidade pública a “ASAMA – Associação dos Aposentados e Pensionistas de Marília”, com sede naquele Município.

A propositura esteve em pauta nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, sem receber emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta e instruído o projeto, vem o mesmo à nossa análise conclusiva, a fim de receber parecer quanto a seu aspecto constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito, nos termos do § 1° do artigo 31 e da alínea “a”, do inciso II, do artigo 33, ambos do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de relator designado para tal, examinamos a documentação apresentada.

Artigo 1o. Segundo a Lei n° 2.574, de 1980, que determina os requisitos exigidos para outorga do título de Declaração Pública Estadual, verificamos que a entidade em questão não satisfaz o disposto em seu artigo 2°, caput, transcrito abaixo: 

Artigo 2º - Não serão declaradas de  pública entidades que atendam exclusivamente a seus sócios e respectivos dependentes.
utilidade
A ASAMA não cumpre tal requisito legal para fazer jus à almejada declaração, visto que atende apenas aos seus associados e dependentes, conforme disposição de seu próprio estatuto (artigo 3°, alíneas a e b), presente às fls. 18, confirmada pelo teor do relatório circunstanciado (fls. 47).

Portanto, diante do exposto, constatamos que tal entidade não tem o caráter de utilidade pública, visto que o objetivo da Associação, disposto em seu estatuto, é beneficiar seus associados e dependentes, o que se choca com a determinação legal acima apontada. 

Desse modo, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei n° 672, de 2010.

Sala das Comissões, em

 Deputado AFONSO LOBATO

Relator
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